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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - AMAZONAS 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO/PR/AM​

SEÇÃO DE CONTRATAÇÕES E GESTÃO CONTRATUAL DA PR/AM 

  

  
(ANEXO I) 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1.13.000.002525/2026-13 

  

  

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 
  

1.1.   Contratação de serviço técnico especializado de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 

compreendendo a inscrição de 01 (uma) servidora no curso “Reforma Tributária para Órgãos 

Públicos e Sistema S”, a ser realizado na modalidade online síncrona. 

  

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
  

2.1. A necessidade de capacitação decorre das profundas alterações no sistema tributário 

nacional promovidas pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e pela Lei Complementar nº 

214/2025. 2.2. O treinamento é premente para garantir a correta interpretação das novas normas 
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(IBS, CBS e Imposto Seletivo), assegurando a segurança jurídica nos procedimentos de retenção 

tributária, execução de pagamentos e adequação de editais e contratos administrativos da 

Procuradoria da República no Amazonas. 

2.2. O objeto da contratação utilizará os recursos orçamentários conforme e Despacho nº 

16063/2026/DEP/SGP (PGR-00374931/2026). 

2.3. Enquadramento da contratação: 

Trata-se de um contratação direta, na modalidade inexigibilidade de licitação e  fundamenta-se 

no artigo 74, inciso III, alínea "f" da Lei nº 14.133/2021 e nas demais normas legais e 

regulamentares atinentes à matéria.  

  

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
  

3.1. Entidade Promotora: Open Soluções Tributárias LTDA (CNPJ 09.094.300/0001-51). 

3.2. Carga Horária: 16 horas-aula (4 dias / 4 horas por dia). 

3.3. Período e Horário: 27 a 30 de outubro de 2026 

3.4. Metodologia: Aulas 100% ao vivo e interativas via plataforma Zoom ou Google Meet, com 

disponibilização de livro digital e acesso às reprises por 30 dias. 

3.5. Instrutoria: O curso será ministrado pelos professores Alexandre Marques (autor de obras 

consagradas sobre gestão tributária) e Gustavo Reis (especialista em retenções na fonte) 

3.6. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço unitário. 

  

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

4.1. A contratação fundamenta-se na notória especialização da empresa e de seus instrutores, 

cujos currículos demonstram vasta experiência e reconhecimento acadêmico na área tributária 
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voltada à Administração Pública. 

4.2. A singularidade do serviço decorre da natureza intelectual da capacitação, inviabilizando a 

comparação objetiva de preços com outros treinamentos de prateleira. 

4.3. A contratada comprovou regularidade fiscal e trabalhista e apresentou atestados de 

capacidade técnica de outros órgãos da Administração Pública, como o Supremo Tribunal 

Federal e a Justiça Federal, de acordo com documentação juntada no PGEA.  

  

4.4. SUBCONTRATAÇÃO:  

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

4.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133/2021, pela baixa complexidade e baixo valor do objeto pretendido neste termo de 

referência. 

  

5 – EXECUÇÃO DO OBJETO 
  

5.1. Vide item 3 deste termo de referência 

  

6 – GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.1 A execução será acompanhada pela Coordenadoria de Gestão de 

Pessoas da PR/AM, que verificará a efetiva participação da servidora indicada e a entrega 
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do certificado. 

6.1.2 O Fiscal do Contrato deverá atestar a nota fiscal após a conclusão do 

curso, fundamentado no relatório de frequência ou certificado de conclusão. 

 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá 

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
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demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
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6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 

6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

  

7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
  

7.1. A avaliação da execução do objeto poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação do fornecimento 

ou serviço. 

7.1.2. A fiscalização técnica do contrato, se for o caso, avaliará constantemente a execução do 

objeto e poderá utilizar o IMR para fins de medição dos resultados, ou outro método aplicável. 

7.2. Durante a execução contratual, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade do fornecimento, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

7.3. À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do fornecimento 

com menor nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
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imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

 

7.4. Do recebimento 

7.4.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

7.4.1.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.4.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.4.2. O fornecimento será recebido definitivamente, pelo gestor do contrato, após a verificação 

da qualidade e quantidade do fornecimento e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

nos termos da Lei n° 14.133/21 e do Decreto n°11.246/22. 

7.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

  

7.5. Do Faturamento 

7.5.1. Após comunicação do gestor do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar fatura ou 

nota fiscal devidamente discriminada, em nome da Procuradoria da República do Amazonas, 

CNPJ 26.989.715/0008-89, acompanhada das respectivas comprovações de regularidade perante 

a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) - Lei nº 12.440/2011). 
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7.5.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos 

apurados pela fiscalização. 

7.5.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com 

suspensão do prazo de pagamento. 

7.5.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar 

com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

7.5.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

7.5.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de 

mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, 

configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação. 

7.6. Das condições de pagamento 

7.6.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do material, 

em moeda nacional, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a contar do atesto da Fatura/Nota 

Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária. 

7.6.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

7.6.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota 

fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da 

contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da 

situação. 

7.6.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem 

Bancária. 

7.6.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira 
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devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

  

  

EM = I x N x VP, sendo: 

  

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100) I = 0,00016438 

          365                                         365 

  

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

  

7.6.5.1. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual 

pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986. 

7.6.6. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da 

retenção do Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e Contribuição para o 

PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em 

regulamento que se aplique ao caso. 

  

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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8.1. Vide itens 3 e 4 deste termo de referência 

 
9 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

  

9.1. O valor total da contratação é de R$ 2.690,00 (dois mil seiscentos e noventa reais). 

9.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária descentralizada pela Secretaria de 

Gestão de Pessoas (SGP), conforme reserva de recurso confirmada no Despacho nº 

16063/2026/DEP/SGP (PGR-00374931/2026). 

  

10 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações sujeitará a contratada às sanções 

previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 

  

 Manaus, data da assinatura eletrônica. 

​

 

FLÁVIO MARCEL SANTOS CHAGAS​

CHEFE​

 

JANDREI DA SILVA DE FREITAS​

COORDENADOR​
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